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 DECISÃO Nº 74/2024-SEGESP 

AUTOS: 000855/2024 
INTERESSADA:  MAUREEN MARQUES DE ALMEIDA 
ASSUNTO: AUXÍLIO-EDUCAÇÃO 

INDEXAÇÃO: 
DIREITO ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO CRECHE. RESOLUÇÃO Nº 413/2024/TCE-RO. COTA DE DEPENDENTE. 
QUOTA SUPLEMENTAR. DEPEDENTE COM DEFICIÊNCIA OU DOENÇA GRAVE. DOCUMENTAÇÃO APTA A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DEFERIMENTO. AUTORIZAÇÃO PARA INCLUSÃO EM FOLHA. 

 I - DO OBJETO 

 Trata-se de requerimentos (ID 0667044), por meio do qual a servidora Maureen Marques de Almeida, matrícula 550003, requer o cadastramento de Arthur 
Almeida Prado, 7 (sete) anos, na qualidade de filho, para fins de habilitação e percepção do Auxílio-Educação, com base nos termos prescritos nos artigos 1º, 21 
e 22 da Resolução n° 413/2024/TCE-RO, considerando a extinção do Auxílio-Creche, visto que o dependente completou 7 anos de idade (art. 18, inc. I). 

 II - DA FUNDAMENTAÇÃO 

 Sobre o assunto, a Lei Complementar n. 912, de 12 de dezembro de 2016, implementou, no âmbito desta Corte, os seguintes benefícios: auxílio creche, auxílio 
educação e auxílio funeral, dispondo em seu artigo 2º, os seguintes termos: 

Art. 2º. Fica instituído por esta Lei Complementar aos agentes públicos do Tribunal de Contas do Estado, os seguintes auxílios: auxílio-creche, auxílio educação 
e auxílio-funeral, sem prejuízo de outros auxílios já instituídos em outras normas. 

 Mais recentemente, a Lei Complementar n. 1.023, de 6 de junho de 2019, em seu art. 10, III, com a redação dada pela Lei Complementar n. 1.218, de 18 de 
janeiro de 2024, prevê que além das verbas remuneratórias, são concedidos aos agentes públicos do Tribunal de Contas os auxílios saúde, alimentação, 
transporte, educação, creche e funeral, a saber: 

Art. 10. Além das verbas remuneratórias constantes no artigo 9º, serão concedidos ao agente público: 

(...) 

III - Auxílios: saúde direto, saúde condicionado, alimentação e transporte 

Parágrafo único. Os benefícios de que trata o inciso III deste artigo terão seus valores alterados por resolução do Conselho Superior de Administração, que 
também estabelecerá os agentes públicos beneficiários. 

Em conformidade com a norma legal, os auxílios foram regulamentados por meio da Resolução nº 413/2024/TCE-RO, que estabelece, em seu artigo 1º, os 
agentes beneficiários e os tipos de auxílios que farão jus: 

Art. 1º Os agentes públicos ativos do Tribunal de Contas do Estado e do Ministério Público de Contas farão jus ao recebimento dos seguintes auxílios, observado 
o disposto nesta Resolução: 

I – auxílio-alimentação; 

II – auxílio-saúde; 

III – auxílio-transporte; 

IV – auxílio-creche; 

V – auxílio-educação; 

VI – auxílio-funeral. 

O benefício é extensível a servidores de outros poderes e órgãos nos valores pagos aos servidores do TCE, conforme definido no art. 5º, transcrito adiante: 

Art. 5º O agente público cedido, requisitado ou em exercício provisório no Tribunal de Contas, o agente público efetivo do Tribunal cedido ou em exercício 
provisório em outro órgão, poderá optar por receber os auxílios previstos nesta Resolução 

http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118937&id_procedimento_atual=1078240&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000106&infra_hash=960871eefd6f769a342f25b73432993af1f6a208f454ca32b88dcbe5927a67fa551e73c8a58af7cd493cd50aaf5287680dd444191daa5100dbd76d877f095882908386c4655b94a72d0093452174537a185ea32ebe2d1aabf8a6d1b18f48847a
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Para concessão do auxílio requerido, o agente público deve ter dependente que esteja na faixa etária definida para cada um dos benefícios, assim como 
comprove a relação de dependente com a documentação necessária nos termos do art. 8º, que estabelece: 

Art. 8º O cadastramento de dependente (s) será realizado por requerimento, via sistema SEI, e deverá ser encaminhado à Secretaria Executiva de Gestão de 
Pessoas, instruído com os seguintes documentos: 

I – do filho (a) ou enteado (a) solteiro (a): 

a) fotocópia de documento de identificação do dependente; 

b) fotocópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF, caso não conste do documento de identificação; 

c) se filho (a), fotocópia da certidão de nascimento; 

d) se enteado (a), fotocópia da certidão de casamento civil, escritura pública de união estável ou declaração por instrumento particular, com assinaturas 
reconhecidas em cartório ou certificação eletrônica de união estável, relativa ao agente público e pai ou mãe do dependente; 

e) se estudante, maior de 18 e menor de 24 anos, comprovante de matrícula, ou outro equivalente, no ensino médio ou técnico; curso profissionalizante; curso 
preparatório para vestibular; ou curso superior, em nível de graduação ou pós-graduação, realizado em instituição de ensino no Brasil ou no exterior; 

f) se estudante, maior de 18 e menor de 24 anos, declaração firmada pelo beneficiário de que o dependente não exerce atividade remunerada; 

g) se inválido, laudo médico que ateste qual a incapacidade e se tem caráter temporário ou permanente. 

II – do (a) cônjuge ou companheiro (a): 

a) fotocópia de documento de identificação; 

b) fotocópia do CPF, caso não conste do documento de identificação; 

c) fotocópia da certidão de casamento civil, escritura pública de união estável ou declaração por instrumento particular com assinaturas reconhecidas em cartório 
ou certificação eletrônica de união estável; 

d) se agente público, declaração firmada pelo beneficiário de que o dependente não aufere benefício congênere seja neste ou em outro órgão público. 

III – do (a) tutelado (a), do (a) menor sob guarda: 

a) documentos enumerados no inciso I; 

b) fotocópia da decisão judicial que concedeu a guarda ou tutela e respectivo termo; 

c) última declaração anual de imposto de renda do beneficiário em que conste o indicado na condição de dependente. 

IV – dos demais dependentes na declaração anual do imposto de renda do beneficiário: 

a) fotocópia de documento de identificação; 

b) fotocópia do CPF, caso não conste do documento de identificação; 

c) última declaração anual de imposto de renda do beneficiário em que conste o indicado na condição de dependente. 

V – dos dependentes declarados por decisão judicial: 

a) fotocópia de documento de identificação; 

b) fotocópia do CPF, caso não conste do documento de identificação; 

c) fotocópia da decisão judicial que declarou a dependência. 
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§ 1º O cadastramento de dependentes pode ocorrer a qualquer tempo, sendo os efeitos financeiros devidos a partir da data do requerimento. 

§ 2º Os dependentes menores deixarão de receber o benefício quando alcançarem a maioridade, salvo nos casos de invalidez e incapacidade, bem como 
naqueles casos em que ocorrer o preenchimento dos requisitos previstos do art. 7º, cuja comprovação ficará a cargo do requerente. 

Além das regrais gerais de cadastramento dos dependentes, a norma regente tratou de especificar as condições a serem satisfeitas pelos interessados em cada 
um dos benefícios, que estão previstos em seções específicas, que serão demonstradas adiante. 

Sobre o Auxílio-Educação, a Resolução n. 413/2024/TCE-RO, em seu art. 21, regulamentou as condições necessárias para a percepção da verba: 

Art. 21. O auxílio-educação, de natureza indenizatória, destinado a subsidiar despesas com educação, será concedido aos agentes públicos ativos que tenham 
dependentes sob sua guarda ou tutela, com idade igual ou superior a 7 anos de idade, matriculados em instituição de ensino, e consistirá em auxílio pecuniário 
mensal por dependente, a ser pago a partir da data do requerimento. 

Mais adiante, o art. 22 do mesmo diploma normativo estabeleceu o rol de documentos necessários à comprovação da condição de dependência do indicado, a 
fim de habilitá-lo para percepção do Auxílio sob análise, a saber: 

Art. 22. O agente público interessado deverá apresentar requerimento de inclusão do dependente, via sistema SEI, instruído dos seguintes documentos relativos 
a cada dependente: 

I – Certidão de nascimento ou Registro Geral; 

II – Termo de guarda ou de tutela, no caso de dependente nessa condição; 

III – Declaração de que o dependente não está recebendo benefício de mesma natureza no Tribunal ou em outro órgão público; 

IV – Declaração de matrícula escolar do dependente em instituição de ensino privada ou pública. 

Fundamentado nos dispositivos reproduzidos acima, a servidora formalizou requerimento (ID 0667044) para obtenção do benefício que entende fazer jus. 

Há de se destacar, que o dependente indicado para cadastro era beneficiário do Auxílio-Creche, concedido em decorrência do requerimento (ID 0637504), e que 
o referido benefício foi descontinuado em decorrência da implementação da idade limite de 7 (sete) anos no dia 14.3.2017.   

Do exposto, embasando sua pretensão, a fim de comprovar a condição de dependência do indicado, em cumprimento ao prescrito no art. 22 da Resolução n. 
413/2024/TCE-RO, a servidora fez juntar cópia da certidão de nascimento do dependente (ID 0637535). 

Do mesmo modo, a fim de comprovar a situação de estudante do indicado, a requerente trouxe aos autos a declaração de matrícula em instituição de ensino 
(ID 0637697). 

Conforme se verifica do requerimento (ID 0667044), a servidora declarou que o indicado não percebe benefício de mesma natureza no Tribunal ou em outro 
órgão público. 

Registra-se que, analisando o rol de beneficiários da requerente, consta que o indicado se encontra devidamente cadastrado nos seus assentamentos 
funcionais. 

Para o reconhecimento do direito ao Auxílio requerido, esta Secretaria Executiva de Gestão de Pessoas realizou análise minuciosa da documentação 
apresentada pela interessada, e por consequência, atesta a satisfação dos requisitos para cadastro e habilitação para percepção do benefício requerido em sua 
quota principal, conforme previsto na Resolução n. 413/2024/TCE-RO, de modo que haja segurança jurídica para a realização da despesa pelo Tribunal. 

  

III - DA CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO 

  

Desta forma, considerando a aplicação da legislação pertinente à solicitação da requerente, bem como a autorização constante na Portaria de subdelegação n. 
349, de 2.9.2022, publicada no DOeTCE-RO n. – nº 2670 - ano XII, de 6.9.2022, encaminho os autos à Divisão de Administração Pessoal e Folha de 
Pagamento-Difop: 

I - determinando que, a fim de evitar a concessão cumulativa dos Auxílios-Creche e Educação, seja verificado no cadastro financeiro da servidora Maureen 
Marques de Almeida, matrícula 550003, a efetiva descontinuidade do Auxílio-Creche, em decorrência da implementação da idade limite de 7 (sete) anos, a 
contar do dia 14.3.2017, do indicado Arthur Almeida Prado; e 

http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118937&id_procedimento_atual=1078240&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000106&infra_hash=960871eefd6f769a342f25b73432993af1f6a208f454ca32b88dcbe5927a67fa551e73c8a58af7cd493cd50aaf5287680dd444191daa5100dbd76d877f095882908386c4655b94a72d0093452174537a185ea32ebe2d1aabf8a6d1b18f48847a
http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1078244&id_procedimento_atual=1078240&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000106&infra_hash=004ae23df4b954264e520de6f194c17910d11010a4a903aad6ddc32adb4b5bf6551e73c8a58af7cd493cd50aaf5287680dd444191daa5100dbd76d877f095882908386c4655b94a72d0093452174537a185ea32ebe2d1aabf8a6d1b18f48847a
http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1078281&id_procedimento_atual=1078240&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000106&infra_hash=3fde1eab7cf4856a1e89cd5fce5874ebb4371d8560e776060d1f5225f3a3a958551e73c8a58af7cd493cd50aaf5287680dd444191daa5100dbd76d877f095882908386c4655b94a72d0093452174537a185ea32ebe2d1aabf8a6d1b18f48847a
http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1078466&id_procedimento_atual=1078240&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000106&infra_hash=c6a0de0bea1cb6981b95a888e422b6b32f3a362f94efcd176df88247d49287c7551e73c8a58af7cd493cd50aaf5287680dd444191daa5100dbd76d877f095882908386c4655b94a72d0093452174537a185ea32ebe2d1aabf8a6d1b18f48847a
http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118937&id_procedimento_atual=1078240&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000106&infra_hash=960871eefd6f769a342f25b73432993af1f6a208f454ca32b88dcbe5927a67fa551e73c8a58af7cd493cd50aaf5287680dd444191daa5100dbd76d877f095882908386c4655b94a72d0093452174537a185ea32ebe2d1aabf8a6d1b18f48847a
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II - autorizando a adoção dos procedimentos necessários ao cadastramento do indicado Arthur Almeida Prado, 7 (sete) anos, na qualidade de filho da 
servidora Maureen Marques de Almeida, matrícula 550003, para fins de habilitação e percepção Auxílio-Educação, na quota principal, no valor de R$ 500,00 
(quinhentos reais), mediante inclusão em folha de pagamento, com efeitos a partir de 18.3.2024, data do requerimento; 

Ademais, determino à Divisão de Administração Pessoal e Folha de Pagamento-Difop, que mantenha, permanentemente, o necessário controle do prazo final 
para exclusão dos auxílios individuais de acordo com a implementação da idade limite dos dependentes, bem como que, na apuração no montante a ser pago a 
título do benefício requerido, seja observado o limite máximo previsto no anexo único da Resolução supramencionada, qual seja, R$ 2.250,00 (dois mil, duzentos 
e cinquenta reais), em todo caso, observando as exceções previstas no caput do art. 19 e seu § 2º. 

Publique-se. 

Cientifique-se, via e-mail institucional, ao requerente. 

 (assinado e datado eletronicamente) 
ALEX SANDRO DE AMORIM 
Secretário executivo de Gestão de Pessoas 0667044 
 

 

Atos da Secretaria-Geral de Administração 

Decisões 
 

DECISÃO 

Decisão SGA nº 29/2024/SGA 

 

http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1118937&id_procedimento_atual=1078240&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000106&infra_hash=960871eefd6f769a342f25b73432993af1f6a208f454ca32b88dcbe5927a67fa551e73c8a58af7cd493cd50aaf5287680dd444191daa5100dbd76d877f095882908386c4655b94a72d0093452174537a185ea32ebe2d1aabf8a6d1b18f48847a
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DECISÃO 

Decisão SGA nº 31/2024/SGA 
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DECISÃO 

Decisão SGA nº 32/2024/SGA 
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DECISÃO SEGESP 

DECISÃO Nº 75/2024/SEGESP 
 

 



15 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3039 ano XIV quinta-feira, 21 de março de 2024 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 



16 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3039 ano XIV quinta-feira, 21 de março de 2024 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

 

 
 



17 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3039 ano XIV quinta-feira, 21 de março de 2024 

 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

www.tce.ro.gov.br 

 

 

Concessão de Diárias 

DIÁRIAS 

Processo: 0803/2024 
Extrato: nº 2024/6642 
Nome: Marivaldo Nogueira de Oliveira 
Cargo/Função: Agente de Contratação 
Atividade Desenvolvida: Planos de Formação Continuada para as redes públicas municipais de ensino integrantes do Programa de Alfabetização na Idade Certa 
(PAIC). 
Destino (S): Ariquemes/RO 
Período de afastamento: 17 a 20/03/2024 
Quantidade das diárias: 3,5 
Meio de Transporte: Veículo Oficial  

 
Extratos 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO AO PRIMEIRO ADITAMENTO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA FORMALIZADO ENTRE ATRICON, TI 
BRASIL E INSTITUTO MAPBIOMAS 

ADITANTES – ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE CONTAS DO BRASIL, inscrita no CNPJ sob o n. 37.161.122/0001-70, ASSOCIAÇÃO 
TRANSPARÊNCIA E INTEGRIDADE, inscrita no CNPJ sob o nº 26.219.946/0001-37 e INSTITUTO ARAPYAÚ DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL, inscrito no CNPJ sob o n 09.569.182/0001-90. 

DO PROCESSO SEI – 006797/2022. 

DO OBJETO – Este Tribunal de Contas do Estado de Rondônia pretende aderir ao Primeiro Aditamento ao Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre a 
Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), a Transparência Internacional Brasil (TI Brasil) e o Instituto MapBiomas, visando à 
colaboração e ao intercâmbio de dados e informações sobre a cobertura vegetal e o uso da terra no Brasil e ao compartilhamento de conhecimentos, 
experiências, ferramentas e metodologias de interesse estratégico para promover a proteção, conservação, recuperação e o desenvolvimento sustentável dos 
biomas brasileiros, no âmbito do Projeto MapBiomas. 

 DA VIGÊNCIA – A vigência do Acordo se estenderá por mais 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado por meio de novo aditamento, a critério das 
partes, desde que não haja alteração do objeto do Acordo e que exista interesse na sua prorrogação. 

 ASSINA – O senhor WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA, Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

 DATA DA ASSINATURA – 08/03/2024. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORDEM DE EXECUÇÃO Nº 11/2024  

  Por meio do presente, fica a empresa CONVOCADA para executar o objeto contratado, em conformidade com os elementos constantes abaixo:  

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de organização de eventos (mesa de entrada, coquetel 
completo, coffee break, café da manhã, lanches simples, bombons regionais, almoço/jantar, locação de 
cadeira, lounge decorativo, biombo, cortina, treliça, arranjos, coroas e buquês de flores, vasos de plantas, tendas, auxiliar de 
serviços gerais, garçom) para atender o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.  
Projeto: "Excelência não combina com assédio".  

Processo n. 003726/2023  

Origem: Ata de Pregão Eletrônico n. 124/2022 TJRO (0529625)  

Nota de Empenho: 2024NE000042 (0644936) E 2024NE000295 (0652873)  

http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=961013&id_procedimento_atual=961013&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000122&infra_hash=4c2f2d740c85b069860844a5d649cdf89c1202a7a30214e21b4171f49d04997c7a37562bc4d1bae51c912de1caecf195160ef65420112191c5369bc0c17b794052ac3b6afacf22551900fb2dc73807430dc728a2a935cc31d26edcef1b1547d5
http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=954565&id_procedimento_atual=961013&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000122&infra_hash=eccf605728d3f4f63602ea36f481f5f15885c8faadf364b7cb72292eee9247247a37562bc4d1bae51c912de1caecf195160ef65420112191c5369bc0c17b794052ac3b6afacf22551900fb2dc73807430dc728a2a935cc31d26edcef1b1547d5
http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1086464&id_procedimento_atual=961013&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000122&infra_hash=71aa423976fa636a7eba4a8d0fad56cbe7fbf91007781a68e784d439213381847a37562bc4d1bae51c912de1caecf195160ef65420112191c5369bc0c17b794052ac3b6afacf22551900fb2dc73807430dc728a2a935cc31d26edcef1b1547d5
http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1094933&id_procedimento_atual=961013&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000122&infra_hash=f6ad3e867b48e64e856621b4e3f689aa23da477ba12ad97924afbfdf8eb14cda7a37562bc4d1bae51c912de1caecf195160ef65420112191c5369bc0c17b794052ac3b6afacf22551900fb2dc73807430dc728a2a935cc31d26edcef1b1547d5
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Instrumento Vinculante: 13/2023/TCE-RO (0535125)  

  DADOS DO PROPONENTE  

Proponente: BARROS DA SILVA SERVICOS DE BUFFET LTDA  

CPF/CNPJ: 17.515.170/0001-01  

Endereço: Rua Venezuela, n. 2055, bairro Lagoa, Porto Velho - RO, CEP 76.820-800.  

E-mail: docequalidade38@hotmail.com | doceeventosro@hotmail.com | licitarr@outlook.com  

Telefone: (69) 99221-9688  

  ITEM  

ITEM  Resumo  Descrição  Unidade  Quantidade  Valor 
Unitário  Valor Total  

COFFEE BREAK  2024NE000042  

3 tipos de salgados 
assados; 3 tipos de 
salgados fritos; mini 
pão de queijo; 2 tipos 
de mini sanduíches; 2 
tipos de bolos (simples 
e com cobertura); 2 
tipos de refrigerante 
normal e diet; 
mingaus: milho, 
banana ou banana 
com tapioca; 2 tipos de 
sucos de frutas 
naturais ou polpa, com 
e sem açúcar; Salada 
de frutas frescas com 
leite condensado à 
parte e/ou frutas 
(fatiadas/cortadas em 
cubinhos) 
devidamente 
acondicionadas em 
recipientes adequados 
e bem apresentadas; 1 
tipo de mini doce. 
(Unidade de medida 
referente ao consumo 
médio por pessoa).  

UNIDADE  150  R$ 45,50  R$ 
6.825,00  

ARRANJO, BUQUÊ, 
COROA, VASO, 
FLORES  

2024NE000295  

Arranjo rasteiro de 
flores naturais 
(composto de: flores 
tropicais), medindo 
aproximadamente 1 
metro de comprimento, 
a ser colocado no 
chão, em 
frente a mesa de 
autoridades.  

UNIDADE  8  R$ 447,70  R$ 
3.581,60  

ARRANJO, 
BUQUÊ, COROA, 
VASO, FLORES  

2024NE000295  

Buquê de flores 
naturais (12 rosas), 
composto de: rosas, 
lírios, 
cravos, astromélias, 
gérberas e orquídeas, 
sendo rosas especiais 
tipo colombianas, em 
embalagem decorativa 
com papel decorado, 
fitas e laços de tecido.  

UNIDADE  3  R$ 200,00  R$ 600,00  

http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=960353&id_procedimento_atual=961013&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000122&infra_hash=dce9b652652cac812abddcb7391a3c88be5e5fe341e3e0e63c5ba8b87d3a000c7a37562bc4d1bae51c912de1caecf195160ef65420112191c5369bc0c17b794052ac3b6afacf22551900fb2dc73807430dc728a2a935cc31d26edcef1b1547d5
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ARRANJO, BUQUÊ, 
COROA, VASO, 
FLORES  

2024NE000295  

Locação 
de cachepôs medindo 
aproximadamente 30 x 
30 cm, composto com 
plantas naturais 
(buchinhas e/ou ráfis) 
para decoração de 
ambientes.  

UNIDADE  3  R$ 128,00  R$ 384,00  

LOCAÇÃO, 
OBJETOS, 
EVENTOS, 
FESTIVIDADES E 
HOMENAGENS  

2024NE000295  

Locação de painel em 
tecido, montado com 
estrutura em madeira, 
medindo 
aproximadamente 3 x 
3 metros, revestido 
com estampa e/ou 
cores a serem 
definidas no pedido (1 
diária).  

UNIDADE  1  R$ 700,00  R$ 700,00  

Total  R$ 
12.090,60  

Valor Global: R$ 12.090,60 (doze mil e noventa reais e sessenta centavos).  

   

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

A despesa decorrente de eventual contratação correrá por conta dos recursos consignados ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, pela Lei Orçamentária 
Anual do Estado de Rondônia, conforme as seguintes notas de empenho:  

2024NE000042 (0644936) - Ação Programática: 01.122.1265.2981 (Gerir as Atividades Administrativas), elemento de despesa 33.90.30.99 (outros materiais de 
consumo).  

2024NE000295 (0652873) - Ação Programática: 01.122.1265.2981 (Gerir as Atividades Administrativas), elemento de despesa 33.90.39.99 (outros serviços de 
terceiros pessoa jurídica).  

  SETOR/SERVIDOR RESPONSÁVEL  

A fiscalização será exercida por:  

   Nome Servidor  Matrícula  Telefone  E-mail institucional  

Fiscal  Wagner Pereira Antero  990472  (69) 3609-6475  990472@tce.ro.gov.br  

Suplente  Monica 
Ferreira Mascetti Borges  990497  (69) 3609-6476  990497@tce.ro.gov.br  

Na fiscalização e acompanhamento da execução contratual, o fiscal atenderá as disposições constantes da Lei Geral de Licitações e Regulamentos internos 
deste TCE-RO.  

  DA EXECUÇÃO  

O objeto constante da Ordem de Execução deverá ser entregue pela CONTRATADA, no Auditório sede do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, 
localizada na Avenida Presidente Dutra, n. 4229, Bairro Olaria, CEP 76.801-327, Porto Velho-RO, ao evento que ocorrerá no dia 22 de março de 2023 às 10h30.  

   

PRAZO PARA RESPOSTA: A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo considerada válida, na ausência de 
confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio.  

  

 

EXTRATO DE CONTRATO 

http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1086464&id_procedimento_atual=961013&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000122&infra_hash=71aa423976fa636a7eba4a8d0fad56cbe7fbf91007781a68e784d439213381847a37562bc4d1bae51c912de1caecf195160ef65420112191c5369bc0c17b794052ac3b6afacf22551900fb2dc73807430dc728a2a935cc31d26edcef1b1547d5
http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1094933&id_procedimento_atual=961013&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000122&infra_hash=f6ad3e867b48e64e856621b4e3f689aa23da477ba12ad97924afbfdf8eb14cda7a37562bc4d1bae51c912de1caecf195160ef65420112191c5369bc0c17b794052ac3b6afacf22551900fb2dc73807430dc728a2a935cc31d26edcef1b1547d5
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EXTRATO DA CARTA-CONTRATO N. 5/2024/TCE-RO 

CONTRATANTES: 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA inscrito no CNPJ sob o n. 04.801.221/0001-10, e a empresa REIS ENGENHARIA LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o n. 43.330.054/0001-28. 

DO PROCESSO SEI: 007938/2023. 

DO OBJETO: Serviço técnico-profissional para prestação de atividades de despachante para emissão da licença de obras para a reforma do Anexo III do TCE-
RO (Avenida Presidente Dutra, 4250 - Bairro Olaria, Porto Velho/RO), mediante contratação única. 

DO VALOR: R$ 9.000,00 (nove mil reais).  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Gestão/Unidade: 020001 - Tribunal de Contas do Estado de Rondônia  

Fonte de Recursos: 1.500.0.00001 - Recursos não vinculados de Impostos 

Programa de Trabalho: 01 122 1010 298101 

Elemento de Despesa: 33.90.39.05 - Serviços Técnicos Profissionais 

Nota de Empenho: 2024NE000438 

 DA VIGÊNCIA: 6 (meses) a contar da assinatura da carta-contrato.  

DO FORO: As partes elegem o foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir quaisquer dúvidas, omissões ou litígios oriundos da presente Carta-Contrato que 
não possam ser resolvidos administrativamente, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

ASSINARAM: O senhor FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA, Secretário-Geral de Administração em Substituição do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, e o senhor HILO REIS CANDIDO, representante da empresa REIS ENGENHARIA LTDA. 

DATA DA ASSINATURA: 20/03/2024. 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 09/2023/TCE-RO 

 ADITANTES - O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA inscrito no CNPJ sob o nº 04.801.221/0001-10 e a empresa ASV ORGANIZACAO 
LOGISTICA E ENGENHARIA LTDA, inscrita sob o CNPJ n. 36.050.716/0001-40. 

DO PROCESSO SEI - 004610/2022. 

DO OBJETO - Contratação de notório especialista em consultoria técnica para apoiar as ações do controle externo nos acompanhamentos e nas fiscalizações 
de parcerias público-privadas e concessões de serviços públicos delegados, para atender às necessidades da Secretaria Geral de Controle Externo do Tribunal 
de Contas do Estado de Rondônia, conforme todas as condições, etapas e cronograma previstos no Projeto Básico.  

DAS ALTERAÇÕES: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 

O presente termo aditivo tem por finalidade alterar o subitem 4.1 do termo contratual, que trata do valor da despesa com a execução do contrato, incluindo o 
subitem 4.1.1 e ratificando as demais cláusulas anteriormente pactuadas. 

DO VALOR 
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CLÁUSULA SEGUNDA - Com a alteração do item 4.1, o item 4 passa a ter a seguinte redação: 

4. DO VALOR, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DE REAJUSTE 

4.1. O valor global da despesa com a execução do presente contrato importa em R$ 1.550.000,00 (um milhão quinhentos e cinquenta mil reais). 

4.1.1. O contrato foi inicialmente pactuado pelo valor de R$ 1.240.000,00 (um milhão duzentos e quarenta mil reais). 

Contudo, após formalização do primeiro termo aditivo, foram acrescidas 124 (cento e vinte e quatro) horas ao subitem 4.3 do objeto contratado, acrescendo R$ 
310.000,00 (trezentos e dez mil reais) ao valor global do contrato. 

(...) 

DO FORO - As partes elegem o foro da Comarca de Porto Velho/RO. 

ASSINARAM - O senhor FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA, Secretário-Geral de Administração em substituição do TCE-RO, e o senhor ADALBERTO 
SANTOS VASCONCELOS representante da empresa ASV ORGANIZACAO LOGISTICA E ENGENHARIA LTDA. 

DATA DA ASSINATURA: 20/03/2024. 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 13/2023/TCE-RO 

ADITANTES – O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA inscrito no CNPJ sob o nº 04.801.221/0001-10 e a empresa BARROS DA SILVA 
SERVICOS DE BUFFET LTDA, inscrita sob o CNPJ n. 17.515.170/0001-01. 

DO PROCESSO SEI – 003399/2023 

DO OBJETO – Prestação de serviços de organização de eventos (mesa de entrada, coquetel completo, coffee break, café da manhã, lanches simples, bombons 
regionais, almoço/jantar, locação de cadeira, lounge decorativo, biombo, cortina, treliça, arranjos, coroas e buquês de flores, vasos de plantas, tendas, auxiliar de 
serviços gerais, garçom) para atender o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

DAS ALTERAÇÕES: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente termo aditivo tem por finalidade alterar a cláusula terceira do termo contratual, que trata da vigência, e alterar a cláusula 
quarta, que trata do valor da despesa com a execução do contrato, ratificando as demais cláusulas anteriormente pactuadas. 

DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA SEGUNDA – Com a alteração da cláusula terceira do termo contratual a mesma passa a ter a seguinte redação: 

3. DA VIGÊNCIA - CLÁUSULA TERCEIRA 

3.1. Este Contrato terá vigência pelo período de 36 (trinta e seis) meses a partir da data de sua última assinatura pelas partes. O Contrato foi inicialmente 
pactuado pelo período de 12 (doze) meses e com a formalização do Primeiro Termo Aditivo Ao Contrato foram acrescidos 24 (vinte e quatro) meses à vigência 
contratual. 

DO VALOR 

CLÁUSULA TERCEIRA – Com a alteração da cláusula quarta do termo contratual a mesma passa a ter a seguinte redação: 

4. DO VALOR E DO REAJUSTE - CLÁUSULA QUARTA 

4.1. O valor total estimado deste Contrato é de R$ 2.814.189,00 (dois milhões, oitocentos e quatorze mil cento e oitenta e nove reais). O Contrato foi inicialmente 
pactuado com o valor de R$ 938.063,00 (novecentos e trinta e oito mil, sessenta e três reais) e com a formalização do Primeiro Termo Aditivo Ao Contrato foram 
acrescidos R$ 1.876.126,00 (um milhão, oitocentos e setenta e seis mil cento e vinte e seis reais). 

http://sei.tcero.tc.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=954563&id_procedimento_atual=954563&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000122&infra_hash=c9a4cd08fd198eeef2cfabc0bd3cd941bfa675bce0a48696869c127c76c2233b630a7aa47cd4411461257e10f9dbf888077ca0d699b16ad988a9b0388e15d1d0f1a3c21f1147f53d92a19ca009b4d104be357d19f8289d8d17236f470e3a5c39
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4.2. Durante o prazo de vigência deste Contrato, seu respectivo valor será irreajustável. 

DO FORO – As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas deste Contrato, excluindo-se qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

ASSINARAM – O senhor FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA, Secretário-Geral de Administração em Substituição do TCE-RO, e a senhora HEDY 
LAMARR BARROS DA SILVA representante da empresa BARROS DA SILVA SERVIÇOS DE BUFFET LTDA. 

DATA DA ASSINATURA: 20/03/2024. 

 
Ministério Público de Contas 

Atos MPC 

RESOLUÇÃO MPC 

RESOLUÇÃO N. 01/2024/PGMPC 

Dispõe sobre o Planejamento Estratégico, Reunião de Análise da Estratégia (RAE) e as atividades inerentes à execução do Plano Estratégico Institucional. 

O Procurador-Geral do Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 81 da 
Lei Complementar n. 154/96, com a nova redação conferida pela Lei Complementar n. 799/2014; e 

 Considerando que o Planejamento Estratégico é uma ferramenta de governança e gestão que permite maximizar os resultados e minimizar insuficiências e 
riscos institucionais, por meio do atingimento de objetivos, metas, iniciativas e projetos estratégicos; 

 Considerando ser imperativo à efetiva implementação do Plano comunicar seus fundamentos por toda a Instituição, com vistas a promover o seu alinhamento às 
estratégias definidas, transformando-as em ação compartilhada por todos; 

 Considerando a necessidade do estabelecimento de rotina para a execução e monitoramento do Plano, de forma a organizar as atividades e atribuições 
fundamentais de condução das etapas de implementação, 

                             RESOLVE: 

 Capítulo I 

Das Disposições Gerais 

 Art. 1º O Plano Estratégico do Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia, aprovado pelo Colégio de Procuradores, possui periodicidade de quatro 
anos e integra o conjunto de Objetivos, Iniciativas, Indicadores e Metas que norteia sua atuação para o cumprimento da Missão Institucional e Visão de futuro 
desejada. 

 Art. 2º Para fins desta Resolução, considera-se: 

 I – Planejamento Estratégico: todo o processo de trabalho que resulta na definição da estratégia da Instituição e do respectivo Plano para efetivá-la; 

 II – Plano estratégico: é o documento formal resultante do Planejamento Estratégico que explicita e comunica a estratégia da Instituição; 

III – Visão: o futuro desejado para a Instituição em um determinado período de tempo; 

IV – Missão: a razão de existir da Instituição; 

V – Valores: princípios que guiam as decisões e comportamentos dos servidores e membros da Instituição no exercício das suas atribuições; 

VI – Objetivos estratégicos: resultados que a Instituição pretende alcançar visando atingir sua visão de futuro; 

VII – Indicadores: são recursos analíticos que permitem mensurar o alcance dos objetivos estratégicos; 
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VIII – Metas: quantificação de determinado resultado, tendo em vista um indicador específico em um dado período de tempo; 

IX – Iniciativas estratégicas: ações a serem desenvolvidas visando atingir os objetivos estratégicos; 

X – Planos de ação: documentos que estabelecem uma agenda de ações orientadas pelas iniciativas estratégicas com o objetivo de atingir as metas estratégicas 
da Instituição; 

XI – Reuniões de Análise Estratégica - RAE: encontros ordinários visando apresentar e deliberar acerca do andamento e desempenho dos objetivos, planos de 
ação, iniciativas e metas estratégicas; 

Art. 3º O Plano Estratégico tem o condão de orientar a concepção e gestão de projetos e ações estratégicas e gerenciais durante sua vigência. 

Art. 4º Para cada objetivo do Plano será designado um gestor que, por sua vez, acompanhará a elaboração, coordenação e implementação dos planos de ação, 
visando assegurar a execução das Iniciativas Estratégicas e o consequente alcance das Metas definidas para o período. 

Parágrafo único. Caso julgue pertinente, observando os princípios da eficiência, eficácia e efetividade, o gestor poderá desenvolver projetos específicos visando 
a consecução dos objetivos e metas estratégicas; 

Art. 5º Cada objetivo do Plano está vinculado a, pelo menos, um indicador que permitirá comunicar o desempenho do Ministério Público de Contas no 
atingimento do objetivo proposto. 

Parágrafo único. Cada indicador estratégico corresponde a uma meta anual definida para cada exercício do período de vigência do Plano Estratégico. 

Art. 6º O Plano poderá sofrer revisão periódica, para atualização de seus termos, em consonância com as mudanças de cenários internos e externos, sem 
prejuízo da continuidade gerencial. 

Art. 7º No último ano de execução do Plano, até o encerramento do primeiro semestre, todos os servidores e membros serão convocados pela Procuradoria-
Geral de Contas para participar da elaboração da proposta do novo Planejamento Estratégico. 

 

Capítulo II 

Das Instâncias de Governança do Planejamento Estratégico 

 Art. 8º São instâncias de governança do Planejamento Estratégico: 

 I – Colégio de Procuradores; 

 II – Procuradoria-Geral de Contas do MPC; e 

 III – Comissão de Planejamento Estratégico. 

 Art. 9º O Colégio de Procuradores é a instância máxima de deliberação do Planejamento Estratégico do Ministério Público de Contas. 

 Art. 10. Compete à Procuradoria-Geral de Contas: 

 I – Designar os membros da Comissão de Planejamento Estratégico e, ao longo da vigência do Plano, promover eventuais substituições; 

 II – Submeter o Plano Estratégico à aprovação do Colégio de Procuradores; 

 III – Expedir atos normativos, expedientes e iniciativas necessárias à efetividade da gestão, concepção, revisão, execução e monitoramento do Plano 
Estratégico; 

IV – Propor, a qualquer tempo, alterações no Plano Estratégico vigente e submetê-las à apreciação da Comissão de Planejamento Estratégico e, 
consequentemente, ao Colégio de Procuradores; 

V – Coordenar a designação de gestores dos objetivos estratégicos; 

VI – Avaliar, direcionar e monitorar a gestão do Planejamento Estratégico; 
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VII – Avaliar cenários e ambientes relacionados à atuação do MPC, considerando aspectos externos e internos que podem impactar a pertinência do Plano 
Estratégico; 

VIII – Convocar reuniões de análise estratégica quando julgar pertinente; 

Art. 11. A Comissão de Planejamento Estratégico é a instância de assessoramento responsável pelo planejamento, desenvolvimento e atualização do Plano 
Estratégico do Ministério Público de Contas, sendo seus membros nomeados por meio de Portaria. 

Art. 12. A Comissão de Planejamento será presidida pelo Procurador-Geral de Contas e terá como membros: 

I - Um Procurador de Contas; 

II - O Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Contas do MPC; 

III - O Assessor de Planejamento Estratégico do MPC; 

IV - Um representante de cada Gabinete de Procurador. 

Parágrafo único. O Procurador-Geral de Contas, nos casos de ausências e impedimentos temporários, será automaticamente substituído pelo Procurador 
integrante da Comissão e, sucessivamente, pelo Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Contas. 

Art. 13. Compete à Comissão de Planejamento Estratégico: 

I – Coordenar o processo de elaboração, revisão e execução do Plano Estratégico deste MPC; 

II – Assessorar e orientar o Colégio de Procuradores, Procuradoria-Geral de Contas e demais Procuradorias nas questões afetas ao Planejamento Estratégico; 

 III – Adotar as providências necessárias à implementação e ao cumprimento do Plano Estratégico; 

IV – Prestar suporte ao processo de elaboração, execução, acompanhamento e revisão dos planos de ação e projetos institucionais, indicando boas práticas, 
técnicas, ferramentas e promovendo a integração e o alinhamento necessários, conforme solicitação e/ou conveniência; 

V – Realizar diagnósticos, estudos e avaliações acerca da pertinência da estratégia Institucional, haja vista a mudança de cenário e ambiente de atuação, 
propondo ao Procurador-Geral de Contas a revisão e correção do Plano, diante de questões antagônicas ao melhor desempenho e alcance da estratégia 
Institucional; 

VI – Monitorar e avaliar a execução da estratégia considerando o progresso e o atingimento das metas, as iniciativas, os objetivos e planos ação, propondo ao 
Procurador-Geral de Contas as providências para a recuperação de eventuais desvios; 

VII – Elaborar e apresentar relatórios de desempenho da estratégia ao Procurador-Geral de Contas e a cada gestor de objetivo; 

VIII – Manter o registro da gestão da estratégia no MPC, inclusive atos normativos, planos, relatórios e demais documentos; 

IX – Avaliar o alinhamento da proposta de projetos institucionais às estratégias adotadas; 

 X – Propor ao Procurador-Geral de Contas o cronograma anual das Reuniões de Análise Estratégica e a realização de RAE extraordinária; 

XI – Coordenar a realização da RAE, em articulação com os gestores, estabelecendo e divulgando antecipadamente sua agenda e convocando os respectivos 
participantes; 

XII - Secretariar a RAE, registrando as decisões sobre iniciativas a serem promovidas para alinhar desempenhos que eventualmente estejam abaixo das metas 
programadas, aos níveis almejados; 

XIII – Garantir a publicidade das deliberações das RAE’s aos interessados. 

   

Capítulo III 

Da Execução e do Monitoramento do Planejamento Estratégico  
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Art. 14. A execução do Plano Estratégico compete a todos os membros e servidores do Ministério Público de Contas e será realizada com base no planejamento 
e execução de planos de ação ou projetos, conforme iniciativas e metas estratégicas; 

 § 1º Os Planos de Ação serão elaborados pelos gestores e encaminhados à Comissão de Planejamento anualmente no mês de fevereiro do ano de sua 
execução para análise e posterior aprovação pelo Colégio de Procuradores na primeira Reunião de Análise Estratégica, a ocorrer até a segunda quinzena de 
fevereiro. 

 § 2º Havendo necessidade, o Plano de Ação será encaminhado ao respectivo gestor para adequação e posteriormente reencaminhado à Comissão para 
realização de feedback. 

 Art. 15. Os gestores vinculados aos objetivos serão responsáveis pelo registro, coleta e fidedignidade das informações necessárias à aferição dos indicadores 
de desempenho constantes no Plano Estratégico. 

 § 1º Cabe aos gestores designar responsáveis para a coleta, tabulação e elaboração de dados, os quais comporão relatório de diagnóstico de desempenho a 
ser encaminhado à Comissão de Planejamento, visando avaliar o andamento do Plano e emitir relatório de progresso, cujo resultado subsidiará a RAE. 

 § 2º Os gestores, a fim de acompanhar e avaliar a implementação dos seus respectivos planos de ação, podem promover reuniões táticas a cada bimestre. 

Capítulo IV 

Das Reuniões de Análise da Estratégia (RAE’s) 

 Art. 16. O Ministério Público de Contas realizará, de forma ordinária, Reuniões de Análise da Estratégia, quadrimestralmente (fevereiro, junho e novembro), para 
avaliação e acompanhamento de sua estratégia, oportunidade em que realizará ajustes, caso seja pertinente, e promoverá outras medidas necessárias à 
melhoria do desempenho Institucional. 

§ 1º As RAE’s devem observar as fases de Preparação, Realização e Pós-Reunião, conforme as seguintes especificações: 

a)    Fase de preparação: compreende as etapas de Diagnóstico de Desempenho e Estabelecimento de Pauta; 

b)    Fase de realização: engloba discussão e deliberação sobre os itens da pauta; 

c)    Fase pós-reunião: consiste na execução das decisões tomadas na ERA, m uma etapa subsequente à reunião. 

§ 2º A RAE será realizada pela Comissão de Planejamento, contando com a participação dos membros e gestores, sem prejuízo da convocação de outros 
participantes. 

§ 3º É facultado ao Procurador-Geral de Contas convocar RAE extraordinária para a apreciação de temas específicos e emergenciais. 

Art. 17. Compete aos gestores de Objetivos Estratégicos quanto às RAE’s: 

I      – Realizar o diagnóstico de desempenho, a fim de demonstrar o estágio de evolução da implementação dos planos de ação, evidenciando o status das 
iniciativas e metas, bem como as causas que influenciaram os resultados, identificando possíveis fatores adversos à consecução dos planos e estratégias e 
indicando oportunidades de melhoria; 

II    – Encaminhar o diagnóstico de desempenho à Comissão para subsidiar a análise estratégica; 

III   – Participar ativamente das RAE’s, adotando uma postura colaborativa; 

IV   – Implementar as ações e propostas deliberadas nas RAE’s. 

Capítulo III 

Das Disposições Finais 

 Art. 18. Fica revogada a Resolução n. 001/2016/GPGMPC. 

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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Porto Velho, 20 de março de 2024. 

 MIGUIDÔNIO INÁCIO LOIOLA NETO 
Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

 

 
 

PORTARIA MPC 

Portaria Nº 05, de 20 de março de 2024/PGMPC 

Designa Membros e servidores para comporem a Comissão de Planejamento Estratégico do Ministério Público de Contas (2024-2027). 

O Procurador-Geral do Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 81 da 
Lei Complementar n. 154/96, com a nova redação conferida pela Lei Complementar n. 799/2014; e 

                                    CONSIDERANDO o disposto no Art. 10, da Resolução n. 01/2024/GPGMPC, que prediz que os integrantes da Comissão de Planejamento 
Estratégico do Ministério Público de Contas serão nomeados por meio de portaria; 

                                  CONSIDERANDO a indicação de servidores pelos Procuradores de Contas para comporem a referida comissão, por meio dos Memorandos 
ns. 007/2024-GPETV, 006/2024-GPAMM, 4/2024-GPYFM, acrescido da Informação n. 001/2024-GPGYFM, 007/2024/GPWAP e 009/2024/GPEPSO; 

                                    CONSIDERANDO a formação da Comissão de Planejamento Estratégico, estabelecida por meio do Art. 11, da Resolução n. 
01/2024/GPGMPC, 

                                    RESOLVE: 

                                    Art. 1º - Designar os Membros e servidores abaixo relacionados para atuarem como integrantes da Comissão de Planejamento 
Estratégico (CPE) deste Ministério Público de Contas, horizonte 2024-2027, em conformidade com as normas preceituadas na Resolução n. 01/2024/PGMPC: 

1.      Miguidônio Inácio Loiola Neto – Procurador-Geral do MPC. 

2.      Adilson Moreira de Medeiros – Subprocurador do MPC. 

3.      Christiane Piana Camurça Batista Pereira - Chefe de Gabinete da Procuradoria Geral do MPC. 

                                    4.   Alexandre dos Santos Teixeira - Assessor de Planejamento do MPC. 

                                    5.   Tássara Caldeira Simões Nobre de Souza – GPAMM. 

                                    6.  Talita Mônica de Oliveira – GPGMPC. 

                                    7.  Ana Beatriz Altini Paes – GPEPSO. 

                                    8.  Moisés de Almeida Góes – GPYFM. 

                                    9.   Natália Sales Souza – GPETV. 

                                    10. José Manoel Alberto Matias Pires – GPWAP. 

                                    Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

                                                                                             REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; 

PROCURADORIA-GERAL, 20 DE MARÇO DE 2024. 

                                                                                               MIGUIDÔNIO INÁCIO LOIOLA NETO 
PROCURADOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
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Editais de Concurso e outros 

Editais 

COMUNICADO 

COMUNICADO DE ALTERAÇÃO DE CRONOGRAMA - EDITAL DE CHAMAMENTO N. 005/2024 

A Comissão de Processo Seletivo para Cargo em Comissão, constituída no Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, que lhe confere a Portaria n. 12 de 
3.1.2020, COMUNICA alteração do cronograma do Processo Seletivo para Cargo em Comissão nº 005/2024 (ASSESSOR I), na forma a seguir: 

 Alterar o anexo I - CRONOGRAMA DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO para: 

 ANEXO I 

CRONOGRAMA DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO 

Ordem  Etapa  Data 
01 Publicação/Divulgação do Chamamento 13/03/2024 
02 Período de inscrições 13/03/2024 a 17/03/2024 
03 Análise Curricular e do Memorial 18/03/2023 a 21/03/2024 
04 Convocação para Prova Teórica e/ou Prática 22/03/2024 
05 Prova Teórica e/ou Prática 26/03/2024 
06 Correção da Prova Teórica e/ou Prática 27/03/2024 
07 Resultado da Prova Teórica e/ou Prática e Convocação para a avaliação de perfil comportamental 1º/04/2024 
08 Avaliação de Perfil Comportamental 02º/04/2024 
09 Convocação para entrevista com o gestor 03/04/2024 
10 Entrevista com o gestor 04/04/2024 
11 Resultado final 05/04/2024 

 Porto Velho, 21 de março de 2024. 

DENISE COSTA DE CASTRO 
Presidente da Comissão de Processo Seletivo para Cargo em Comissão 
Matrícula 512 
 

 

COMUNICADO 

COMUNICADO DE ALTERAÇÃO DE CRONOGRAMA - EDITAL DE CHAMAMENTO N. 004/2024 

A Comissão de Processo Seletivo para Cargo em Comissão, constituída no Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, que lhe confere a Portaria n. 12 de 
3.1.2020, COMUNICA alteração do cronograma do Processo Seletivo para Cargo em Comissão nº 004/2024 (DIRETOR), na forma a seguir: 

 Alterar o anexo I - CRONOGRAMA DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO para: 

 ANEXO I 

CRONOGRAMA DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO 

Ordem  Etapa  Data 
01 Publicação/Divulgação do Chamamento 11/03/2024 
02 Período de inscrições 11/03/2024 a 17/03/2024 
03 Análise Curricular e do Memorial 18/03/2023 a 21/03/2024 
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04 Convocação para Prova Teórica e/ou Prática 22/03/2024 
05 Prova Teórica e/ou Prática 25/03/2024 
06 Correção da Prova Teórica e/ou Prática 26/03/2024 
07 Resultado da Prova Teórica e/ou Prática e Convocação para a avaliação de perfil comportamental 27/03/2024 
08 Avaliação de Perfil Comportamental 1º/04/2024 
09 Convocação para entrevista com o gestor 02/04/2024 
10 Entrevista com o gestor 03/04/2024 
11 Resultado final 04/04/2024 

Porto Velho, 21 de março de 2024. 

DENISE COSTA DE CASTRO 
Presidente da Comissão de Processo Seletivo para Cargo em Comissão 
Matrícula 512 
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